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 ANEXO V

Regulamento de Apoio às Associações Desportivas
do Concelho da Nazaré

Apoio às Atividades de Caráter Pontual 

  

DATA Início DESIGNAÇÃO DO EVENTO DESPORTIVO

Fim NÚMERO DE PAÍSES PARTICIPANTES

LOCAL NÚMERO DE EQUIPAS PARTICIPANTES

INSTALAÇÃO DESPORTIV NÚMERO DE ATLETAS PARTICIPANTES

Contacto
(responsável)

NISS

Data pretendida 
para montagem

Data pretendida
para desmontagem

Contacto
(responsável)

Designação dos meios

Modalidade

Meios a utilizar

Descrição do material pretendido

NOTA:  Utilizar uma linha por cada material pretendido.

Data pretendida de 
entrega à 
organização

Quantidade

Cartazes/Posters

Mupis

Outro(s)

4 - COMUNICAÇÂO DO EVENTO

3 - APOIO LOGÍSTICO

N.º de Inscrição no 
Registo Municipal:

1 - IDENTIFICAÇÃO

(a preencher pelo Serviço)

2 - IDENTIFICAÇÃO DO EVENTO DESPORTIVO

NIF

Quantidade

Nome da Associação/Clube

  

Totais

7 - OUTROS

Receção no Serviço de Desporto

-  €

2. Expectativa de apoio financeiro

-  €

-  €

-  €

-  €

-  €

1. Orçamento efetivo do Evento 
Desportivo em Candidatura

-  €

-  €

-  €

-  €

-  €

-  €

Reservado ao Serviço de Desporto ObservaçõesDocumento(s)

Controlo de Entrada/Registo Documental

(a preencher pelo Serviço de Desporto)

Tipo de Serviço Quantidade

(O Carimbo da Associação/Clube) 

-  €

Orçamento previstoDescrição

-  €

-  €

6 - CADERNO DE ENCARGOS

Relativamente ao Caderno de Encargos do Evento, refira de modo breve quais as obrigações contratuais mais relevantes e com 
maiores custos para a organização do evento.

-  €

Outras informações consideradas pertinentes e que ainda não tenham sido referidas nos pontos anteriores.

Data  ______/______/__________                O(a) Responsável ___________________________________________

-  €

Data  ______/______/__________            O(a) Técnico(a) ___________________________________________

5 - APOIO FINANCEIRO

 310656566 

 MUNICÍPIO DE NISA

Aviso n.º 9118/2017

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6, artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterado pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 

público que a lista unitária de ordenação final, relativa ao procedimento 
concursal comum para constituição de vínculo de emprego público 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, abaixo mencionado, publicado no Diário da República 
2.ª série, n.º 101, de 25 de maio de 2017, encontra -se afixada no edifício 
dos Paços do Concelho, Hospital Velho, Biblioteca e Loja do Munícipe 
da Câmara Municipal de Nisa e no Centro Cultural de Alpalhão, e dis-
ponível na página eletrónica em www.cm -nisa.pt.

Ref. 01/2017 — 1 posto de trabalho correspondente à carreira e cate-
goria de assistente operacional — para o Setor de Atividades Desportivas 
e Lazer.

6 de julho de 2017. — A Presidente da Câmara Municipal de Nisa, 
Maria Idalina Alves Trindade.

310636437 

 MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso n.º 9119/2017

Proposta de Regulamento de Concessão de Incentivos
ao Investimento

Humberto Fernando Leão Pacheco de Brito, Presidente da Câmara 
Municipal de Paços de Ferreira, submete a consulta pública, para recolha 
de sugestões, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 100.º 
e do artigo 101.º, ambos do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, pelo período de 
30 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso 
no Diário da República, para recolha de sugestões, e em conformidade 
com o deliberado pela Câmara Municipal, na sua reunião extraordiná-
ria realizada no dia 22 de junho de 2017, o Projeto de Regulamento 
Municipal de Concessão de Incentivos ao Investimento, que abaixo se 
transcreve. O mesmo encontra -se disponível, para consulta, no Gabinete 
de Apoio aos Órgãos Autárquicos, sito no Edifício dos Paços do Con-
celho, Praça da República, 46, em Paços de Ferreira, durante o horário 
normal de expediente e no sítio da internet do Município, em www.
cm -pacosdeferreira.pt.

Qualquer sugestão poderá ser apresentada por escrito e entregue em 
mão no Gabinete do Munícipe, edifício dos Paços do Concelho, Praça 
da República, 46, em Paços de Ferreira, ou enviado, por correio, para o 
mesmo endereço. Poderá, também, ser enviado via Email para: geral@
cm -pacosdeferreira.pt.

11 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Humberto 
Fernando Leão Pacheco de Brito.

Projeto de Regulamento de Concessão de Incentivos
ao Investimento

Nota Justificativa
Em concordância com o princípio da autonomia das autarquias locais, 

consagrado no artigo 6.º da Constituição da República Portuguesa e 
atendendo a que os Municípios dispõem de atribuições específicas, 
nomeadamente no domínio da promoção do desenvolvimento, con-
forme prescreve a alínea m) do n.º 2 do artigo 23.º do anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro (Lei das Autarquias Locais) na sua 
atual redação;

Considerando que para a execução das referidas atribuições são con-
feridas aos órgãos municipais competências ao nível da promoção e 
apoio ao desenvolvimento de atividades e à realização de eventos rela-
cionados com a atividade económica de interesse municipal, tal como 
decorre do disposto na alínea ff) do n.º 1 do artigo 33.º da referida Lei 
das Autarquias Locais;

Considerando as alterações legislativas que implicaram a derrogação 
do Regulamento aprovado pela Assembleia Municipal de Paços de 
Ferreira em sessão ordinária de 20 de dezembro de 2007;

Considerando o disposto no Código Fiscal do Investimento (aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro), na sua atual redação, 
nomeadamente no seu artigo 23.º -A;

Tendo em conta o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei 
n.º 53/2014, na sua redação atual;

Considerando também a necessidade de incentivar o investimento 
empresarial no Concelho de Paços de Ferreira, nomeadamente todo o 
investimento que seja relevante para o desenvolvimento sustentado, 
assim como para a manutenção e criação de postos de trabalho, assentes 
na qualificação, na inovação e na tecnologia;

Pretende -se, pois, com esta Proposta de Regulamento de Concessão de 
Incentivos ao Investimento a aprovar pela Assembleia Municipal, definir 
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os interesses públicos relevantes a proteger, a formulação genérica para 
a atribuição concreta dos incentivos fiscais, nomeadamente as isenções 
dos impostos ou tributos próprios do Município, fixando as regras para 
a respetiva atribuição pela Câmara Municipal.

Dada a dimensão do concelho e a dimensão das empresas locais, a 
atribuição destes incentivos não se traduzirá numa efetiva despesa fiscal 
municipal, na medida em que os investimentos alvo destes incentivos 
serão necessariamente realizados através de novas empresas a instalar 
e/ou em ampliações de edifícios existentes, que a não serem executados 
também não representariam qualquer receita. Pelo que as defesas fiscais 
são meramente virtuais em investimento desta dimensão e natureza.

Por outro lado, considerando que a MOVELTEX — Centro de Com-
petências e de Incubação de Empresas, Associação que tem como ob-
jeto principal a promoção do empreendedorismo e que, por contrato 
celebrado com o Município, prossegue a coordenação e/ou a realização 
de atividades relacionadas com o plano estratégico Paços de Ferreira 
2020, com vista à dinamização do tecido económico local e regional, 
promovendo a sua valorização, a internacionalização e o florescimento 
local de investimentos nacionais ou estrangeiros.

Considerando ainda que esta mesma entidade reúne no seu património 
associativo e nos seus órgãos sociais representantes da Câmara Munici-
pal, da Associação Empresarial de Paços de Ferreira e da PROFISOUSA, 
conferindo -lhe uma representação da comunidade concelhia, em especial 
do tecido económico local; A entidade adequada para assegurar toda a 
instrução e tramitação do procedimento tendente à atribuição de incen-
tivos, bem como para o acompanhamento de contratos de investimento 
celebrados ao abrigo do mesmo, o presente projeto de Regulamento 
define ser essa;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República 

Portuguesa, do preceituado na alínea d) do artigo 15.º e dos n.os 2 e 3 
do artigo 16.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, conjugado 
com as alíneas m), do n.º 2 do artigo 23.º, g) do n.º 1 e k) do n.º 2 do 
artigo 25.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, todos do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e artigo 23.º -A ao Código Fiscal do 
Investimento, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 162/2014, de 31 de 
outubro, bem como o disposto no artigo 35.º da Lei do FAM, submete-
-se à Câmara Municipal de Paços de Ferreira, a aprovação do presente 
projeto de Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras e as condições que 
regem a concessão de incentivos ao investimento pelo Município de 
Paços de Ferreira.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O disposto neste Regulamento abrange todos os projetos de in-
vestimento de iniciativa privada que visem a sua instalação, relocalização 
ou ampliação na área do concelho de Paços de Ferreira.

2 — São suscetíveis de apoio os projetos de investimento dos dife-
rentes setores de atividade económica que:

a) Sejam relevantes para o desenvolvimento sustentável do Concelho;
b) Contribuam para o fortalecimento da cadeia de valor das empresas 

do Concelho e da região e/ou;
c) Contribuam para a diversificação do tecido empresarial local, 

especialmente em sectores inovadores e /ou de base tecnológica;
d) Contribuam para o reordenamento industrial ou comercial do 

Concelho;
e) Sejam geradores de novos postos de trabalho e/ou;
f) Signifiquem a manutenção de postos de trabalho existentes e/ou o 

aumento da sua qualificação;

3 — São igualmente elegíveis para efeitos deste Regulamento, os 
pedidos de apoio formulados por entidades que tenham executado ou em 
curso, projetos de investimento na área do Município à data da entrada 
em vigor do presente Regulamento, desde que cumulativamente:

a) A conclusão do investimento se tenha verificado durante o ano 
de 2017;

b) Preencham os requisitos deste Regulamento;

c) Efetuem o pedido, no prazo máximo de 90 dias, após a sua entrada 
em vigor.

Artigo 3.º

Concessão de incentivos

1 — Os incentivos a conceder poderão revestir várias modalidades, 
nomeadamente:

a) Isenção, total ou parcial, de taxas municipais, nos termos do Re-
gulamento Municipal de Taxas e Licenças Municipais;

b) Concessão de benefícios fiscais nos impostos a cuja receita o Mu-
nicípio tenha direito, nos termos da lei e do presente Regulamento.

2 — O valor do incentivo deve ser proporcional ao montante do in-
vestimento, ao número de postos de trabalho criados ou mantidos e às 
externalidades positivas geradas pelos projetos de investimento apoiados 
na economia local, regional e nacional.

3 — Para além dos incentivos referidos nos números anteriores, nos 
procedimentos administrativos relacionados com iniciativas empresariais 
de interesse municipal, a Câmara Municipal, através da MOVELTEX, 
assegurará a celeridade e eficácia da respetiva tramitação.

CAPÍTULO II

Procedimento

Artigo 4.º

Condições gerais de acesso

1 — Podem candidatar -se aos incentivos previstos neste Regulamento 
as empresas legalmente constituídas e em atividade que, à data da apre-
sentação da candidatura:

a) Tenham a sua situação regularizada relativamente a contribuições 
para a segurança social em Portugal ou no Estado de que sejam nacionais 
ou no qual se situe o estabelecimento principal da empresa;

b) Tenham a sua situação regularizada relativamente a dívidas por 
impostos ao Estado Português ou ao Estado de que sejam nacionais ou 
no qual se situe o estabelecimento principal da empresa;

c) Tenham a sua situação regularizada relativamente a dívidas por 
impostos ou de qualquer outra natureza ao Município de Paços de 
Ferreira;

d) Cumpram as condições legais necessárias ao exercício da respetiva 
atividade, nomeadamente em matéria de licenciamento;

e) Disponham de contabilidade organizada, de acordo com o Sistema 
de Normalização Contabilística;

f) Possuam ou assegurem os recursos humanos e físicos necessários 
ao desenvolvimento do projeto;

g) Não se encontrem em estado de insolvência, de liquidação ou de 
cessação de atividade, nem tenham o respetivo processo pendente;

h) Não ser uma empresa em dificuldade, de acordo com a definição 
prevista no artigo 2.º do Regulamento (EU) n.º 651/2014, de 16 de 
junho;

i) Apresentem um projeto de investimento que contemple a criação 
ou manutenção de, no mínimo, 10 postos de trabalho ou um montante 
de investimento não inferior a 250.000 €.

2 — Podem ainda candidatar -se aos incentivos previstos no presente 
Regulamento os empresários em nome individual que cumpram os 
requisitos previstos no número anterior.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, para que o projeto de inves-
timento possa ser incentivado no quadro do presente Regulamento, é 
necessário que o mesmo apresente viabilidade económico -financeira e, 
quando aplicável, seja financiado adequadamente por capitais próprios.

4 — Em casos excecionais e devidamente justificados, podem ser 
admitidas candidaturas que não cumpram os requisitos previstos na 
alínea g) do n.º 1.

Artigo 5.º

Formalização do pedido de incentivo

1 — Os pedidos de incentivos deverão ser apresentados junto da 
MOVELTEX, através de requerimento próprio, de acordo com modelo a 
aprovar pela MOVELTEX, no qual o promotor declara o conhecimento 
e a aceitação dos termos deste Regulamento.

2 — Os pedidos de incentivos podem ser formulados a todo o tempo.
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Artigo 6.º
Instrução e apreciação do pedido de incentivo

1 — A MOVELTEX é a entidade responsável pela instrução e apre-
ciação dos pedidos de incentivos.

2 — A MOVELTEX articulará a instrução do procedimento com os 
serviços municipais pertinentes.

Artigo 7.º
Critérios de apreciação dos pedidos de incentivos

1 — Os pedidos de incentivos apresentados que reúnam as condições 
gerais de acesso, que se enquadrem no âmbito de aplicação e respei-
tem todas as demais condições exigidas no presente Regulamento, 
serão objeto de avaliação pela MOVELTEX, atendendo aos seguintes 
objetivos:

a) Valorização da estrutura económica e empresarial do Concelho, 
designadamente tendo em conta o volume de investimento, as sinergias 
e relações económicas com o tecido empresarial instalado no Concelho, 
a introdução de novas tecnologias e modelos de produção ou de negócio 
e o volume de exportações previsto;

b) Valorização dos recursos humanos, designadamente o número de 
postos de trabalho a criar, o número de postos de trabalho qualificados 
a criar, o número de postos de trabalho a manter, o número de postos 
de trabalho qualificado a manter, a relação entre o número de licencia-
dos e os postos de trabalho, e a formação profissional e qualificação 
contínua;

c) Impacte ambiental e compromisso ambiental do projeto;
d) Competitividade da iniciativa empresarial, no que respeita à inova-

ção nos produtos e/ou serviços a prestar, aos processos de investigação 
e desenvolvimento, à qualidade da gestão e à estrutura económica do 
projeto.

2 — Em caso de apreciação favorável, a MOVELTEX emitirá uma 
declaração de interesse económico da candidatura.

3 — Os incentivos a conceder aos projetos de investimento previstos 
na candidatura são atribuídos de acordo com os seguintes fatores:

a) Investimento a realizar — VI — (30 %);
i) ≥ € 3.000.000,00 — 100 %;
ii) ≥ € 2.000.000,00 e < € 3.000.000,00 — 75 %;
iii) ≥ € 1.000.000,00 e < € 2.000.000,00 — 50 %;
iv) ≥ € 250.000,00 e < € 1.000.000,00 — 25 %;

b) Número de postos de trabalho líquidos a criar — PT — (40 %):
i) ≥ 50 postos de trabalho — 100 %;
ii) ≥ 25 e < 50 postos de trabalho — 50 %;
iii) ≥ 10 e < 25 postos de trabalho — 25 %;

c) Tempo de implementação do projeto — TI — (10 %):
i) ≤1 ano — 100 %;
ii) > 1 ano e ≤ 2 anos — 50 %;
iii) > 2 e < 4 anos — 25 %;

d) Promotores do investimento com idade até 35 anos e, no caso 
de sociedades comerciais, desde que pelo menos 50 % do respetivo 
capital social seja detido por pessoas singulares com idade até aos 
35 anos — IP — (5 %);

e) Empresa sediada no concelho de Paços de Ferreira — SE — (15 %).

4 — Os incentivos serão atribuídos atendendo à classificação obtida 
pelas seguintes fórmulas de cálculo:

CP = VI+ PT + TI + IP + SE
VR = (cp * IMI) + (cp * IMT) +(cp*TM)

sendo:
IMI — Valor bruto de IMI (€);
IMT — valor bruto de IMT (€) — caso exista;
TM — taxas municipais devidas por emissão de titulo administrativo 

relacionado com a aprovação das operações urbanísticas de edificação 
e respetiva utilização (€) — caso existam;

CP — Classificação final do projeto (%);
VR — Valor total de redução/benefícios (€).

Artigo 8.º
Informações complementares

A MOVELTEX poderá solicitar os elementos complementares que 
repute necessários para efeitos de admissão e de apreciação dos pedidos 

de incentivos, os quais deverão ser fornecidos pelo promotor no prazo 
máximo de 10 dias a contar da receção do pedido de elementos.

Artigo 9.º
Decisão

1 — A instrução do procedimento deverá estar concluída no prazo 
30 dias a contar da receção da candidatura ou dos elementos comple-
mentares solicitados nos termos do número anterior.

2 — Finda a instrução e apreciado o pedido de incentivo, a MOVEL-
TEX, elaborará a proposta de decisão acompanhada da respetiva minuta 
de contrato de investimento em caso de decisão favorável, os quais 
serão remetidos à Câmara Municipal no prazo de 15 dias, para efeitos 
de aprovação pela Câmara Municipal na primeira reunião a ocorrer 
após a remessa do processo e apresentação de proposta de deliberação 
à Assembleia Municipal, a ser submetida logo que legalmente possível.

3 — Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 
Municipal, elaborada nos termos do número anterior, a deliberação 
final sobre os incentivos a conceder e sobre os termos do Contrato de 
Investimento.

4 — A deliberação, devidamente fundamentada, deverá concretizar a 
forma, as modalidades e o valor dos incentivos a conceder devidamente 
quantificados, bem como definir todas as condicionantes, designada-
mente os prazos máximos de concretização dos respetivos investimentos 
e ainda as penalidades aplicáveis em caso de incumprimento.

Artigo 10.º
Contrato de Investimento

1 — O incentivo a conceder será formalizado por um Contrato de 
Investimento, a celebrar entre o Município de Paços de Ferreira e o 
beneficiário do incentivo, no qual se consignarão os direitos e deveres 
das partes, os prazos de execução e implementação, as cláusulas penais 
e a quantificação do valor dos incentivos concedidos.

2 — Os Contratos de Investimento poderão ser objeto de modifica-
ções, mediante prévia deliberação da Assembleia Municipal, sob pro-
posta da Câmara Municipal, e desde que o motivo e a natureza dessas 
modificações sejam devidamente fundamentados.

3 — A aprovação da candidatura a incentivos caduca se, no prazo 
de 180 dias a contar da data da notificação da sua aprovação, não for 
outorgado o contrato de investimento.

4 — No caso previsto no número anterior, a entidade beneficiária 
da concessão de incentivos só pode formular nova candidatura para o 
mesmo investimento decorrido o prazo de 1 ano.

CAPÍTULO III

Obrigações dos Beneficiários dos Incentivos
e Penalidades

Artigo 11.º
Obrigações dos beneficiários dos incentivos

1 — Os beneficiários dos incentivos comprometem-se a:
a) Manter a iniciativa empresarial em causa no Concelho de Paços 

de Ferreira por um prazo não inferior a 10 anos;
b) Cumprir com os prazos de execução e implementação;
c) Cumprir com todas as disposições legais aplicáveis e com os exatos 

termos das licenças concedidas;
d) Fornecer à MOVELTEX, anualmente:
i) Documentos comprovativos do cumprimento das obrigações fiscais;
ii) Documentos comprovativos do cumprimento das obrigações para 

com segurança social;
iii) Mapas de pessoal;
iv) Balanços e demonstrações de resultados;
v) Quaisquer outros documentos que justificadamente sejam soli-

citados;

e) Permitir à MOVELTEX, o acesso aos locais de realização do 
investimento apoiado, por si ou através dos seus representantes legais 
ou institucionais.

2 — O prazo a que se refere as alíneas a) do n.º 1 deste artigo, conta -se 
a partir da data da celebração do Contrato de Investimento.

3 — Sem prejuízo do disposto nas alíneas d) e e) do n.º 1 do presente 
artigo, os beneficiários dos incentivos comprometem -se a fornecer à 
MOVELTEX, sempre que solicitado e no prazo de 10 dias a contar da 
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receção do pedido, os documentos e as informações necessárias ao acom-
panhamento, controlo e fiscalização do Contrato de Investimento.

Artigo 12.º
Penalidades

1 — O incumprimento das obrigações estipuladas no Contrato de 
Investimento implicará a resolução do contrato e a aplicação das pena-
lidades aí previstas.

2 — As penalidades deverão ser proporcionais e no mínimo iguais 
ao apoio concedido pelo Município e quantificado no Contrato de In-
vestimento, implicando a sua devolução, acrescida de juros à taxa legal, 
contados a partir da celebração do respetivo contrato.

3 — A resolução do contrato deverá ser sempre previamente notificada 
à parte interessada.

4 — Compete à MOVELTEX, acompanhar a execução do contrato 
de investimento, bem como, em caso de verificar alguma situação de 
incumprimento, elaborar proposta de resolução do contrato e aplicação 
de penalidades para aprovação pela Câmara Municipal.

5 — Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 
Municipal, elaborada nos termos do número anterior, a deliberação 
final sobre a resolução do contrato de investimento e a aplicação de 
penalidades.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Artigo 13.º
Dúvidas e omissões

Quaisquer omissões ou dúvidas relativas à interpretação e aplicação 
do presente Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal de 
Paços de Ferreira, com observância da legislação em vigor.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor no dia imediatamente 
seguinte ao da publicação da versão definitiva.

310695851 

 MUNICÍPIO DE PAREDES
Aviso n.º 9120/2017

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se publico 
que foi consolidada definitivamente, com efeitos à data de 13 de julho 
de 2017, conforme meu despacho, a mobilidade intercarreiras no mesmo 
órgão, na categoria de Assistente Técnico, da trabalhadora Ana Mada-
lena Sousa Nunes, com o vencimento ilíquido de 683,13 € (seiscentos 
e oitenta e três euros e treze cêntimos), correspondente à 1.ª posição 
remuneratória e ao nível remuneratório 5, da tabela remuneratória única 
dos trabalhadores que exercem funções públicas.

14 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Celso 
Manuel Gomes Ferreira, Dr.

310656274 

 Aviso n.º 9121/2017

Lista de ordenação final do procedimento concursal comum para 
recrutamento de um lugar de técnico superior — área de turis-
mo — grau de complexidade III — em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado. Aviso 
n.º 3181/2017. Código da oferta: OE201703/0281.
Para os efeitos do n.º 4,5 e do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro alterado pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril, torna -se público que foi homologada no dia 19 de julho 
de 2017 a lista de ordenação final, estando afixada no placar da secção 
gestão de recursos humanos no edifício paços do concelho e na página 
www.cm -paredes.pt opção recrutamento de pessoal.

19 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal de Paredes, 
Celso Manuel Gomes Ferreira, Dr.

310655375 

 Aviso n.º 9122/2017
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea a) do 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 

que foi consolidada definitivamente, com efeitos à data de 14 de julho de 
2017, conforme meu despacho, a mobilidade intercategorias no mesmo 
órgão, na categoria de Encarregado Operacional, da trabalhadora Alber-
tina Moreira Barbosa Teixeira, com o vencimento ilíquido de 837,60 € 
(oitocentos e trinta e sete euros e sessenta cêntimos), correspondente à 
1.ª posição remuneratória e ao nível remuneratório 8, da tabela remune-
ratória única dos trabalhadores que exercem funções públicas.

20 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Celso 
Manuel Gomes Ferreira, Dr.

310659409 

 Aviso n.º 9123/2017
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea a) do 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se publico 
que foi consolidada definitivamente, com efeitos à data de 14 de julho 
de 2017, conforme meu despacho, a mobilidade intercarreiras no mesmo 
órgão, na categoria de Assistente Técnico, das trabalhadoras Sandra 
Filipa Carvalho de Sousa, Filomena da Silva Gomes Aires e Eduarda 
Manuela Dias Silva, com o vencimento ilíquido de 683,13 € (seiscentos 
e oitenta e três euros e treze cêntimos), correspondente à 1.ª posição 
remuneratória e ao nível remuneratório 5, da tabela remuneratória única 
dos trabalhadores que exercem funções públicas.

20 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Celso 
Manuel Gomes Ferreira, Dr.

310659547 

 Aviso n.º 9124/2017
Para os devidos e legais efeitos, em conformidade com a alínea c) 

do n.º1 do artigo 49.º em conjugação com o artigo 46.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pelo anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e do despacho do Exmo. Senhor Presidente da Câmara, 
datado de 31 de julho de 2017, torna -se público que foi concluído com 
sucesso o período experimental na sequência da celebração do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira e 
categoria de Técnico Superior (Área Solicitadoria),com Cristina Maria 
de Sousa Teixeira.

31 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, Celso Manuel 
Gomes Ferreira, Dr.

310680266 

 MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 9125/2017
José Manuel Cabral Dias Bolieiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Ponta Delgada, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do 
artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, faz saber que se encontra, a partir 
da presente publicitação e, pelo período de 30 dias úteis, em consulta 
pública, a proposta de Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo 
a Estudantes Carenciados do Ensino Superior. Os interessados devem 
remeter os seus contributos mediante comunicação escrita dirigida à 
Divisão de Desenvolvimento Social, por onde o processo corre os seus 
termos, dirigido à respetiva Chefe de Divisão para o domicílio Praça da 
República, 9500 -523 Ponta Delgada, ou através do correio eletrónico para: 
margaridapais@mpdelgada.pt. A proposta regulamentar está disponível 
para consulta na Loja do Munícipe em PDL Total, durante os horários de 
expediente, e no endereço eletrónico www.cmpontadelgada.pt

13 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, José Manuel Bo-
lieiro.

Proposta de Regulamento para Atribuição
de Bolsas de Estudo

a Estudantes Carenciados do Ensino Superior

Preâmbulo
O direito a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no acesso 

ao ensino é um direito consagrado constitucionalmente e constitui um 
objetivo fundamental da política educativa das autarquias locais, no 
âmbito das suas competências.

As diferenças sócio -económicas não devem ser fatores impeditivos do 
acesso à educação e formação, pelo que se torna necessário introduzir 
mecanismos de discriminação positiva direcionados aos munícipes, 
que apesar de demonstrarem capacidade, se veem impossibilitados de 
prosseguir os seus estudos por razões económicas. Por outro lado, o 


